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1. DATA, HORA E LOCAL: realizada em 27 de setembro de 2023, às 9:00 horas, na sede social da Conservas Oderich S.A. 
(“Companhia” ou “Devedora”), localizada na Rua Oderich, nº 807, Bairro Centro, CEP 95.760-000, na cidade de São Sebastião 
do Caí, estado do Rio Grande do Sul.
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: conselheiros representando a totalidade dos membros do Conselho de Administração, cujas 
convocações foram realizadas nos termos do Estatuto Social da Companhia.
3. MESA: presidiu os trabalhos o Sr. Marcos Odorico Oderich, que convidou o Sr. Iguatemi Lúcio Moreira para secretariar o ato.
4. ORDEM DO DIA: examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) aprovar a realização, pela Companhia, da sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real e com garantia fidejussória adicional, em 2 (duas) séries, no montante de R$ 99.000.000,00 (noventa 
e nove milhões de reais) (“Debêntures”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntu-
res Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real e Com Garantia Fidejussória Adicional, em 2 (Duas) 
Séries, para Colocação Privada, da Conservas Oderich S.A.” (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, respectivamente), a ser 
celebrado entre a Companhia, a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., sociedade por ações com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 1.553, 3º andar, conjunto 32, CEP 05419-001, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 10.753.164/0001-43 (“Securitizado-
ra”), Cláudio Oderich, brasileiro, convivente em união estável, engenheiro químico, residente na cidade de São Leopoldo, Estado 
do Rio Grande do Sul, na Rua Regina Mundi, nº 137, Cristo Rei, CEP: 93020-280, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Física 
(“CPF”) sob o nº 317.832.950-15 ("Cláudio”) e Marcos Odorico Oderich, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
administrador de empresas, residente na cidade de São Sebastião do Caí, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Egídio Michael-
sen, nº 430, Centro, inscrito no CPF sob o nº 240.773.130-15 (“Marcos” e, quando em conjunto com o Cláudio, os "Fiadores”), 
na qualidade de fiadores. A Emissão se insere no contexto de uma operação de securitização, de modo que a Securitizadora 
vinculará os direitos creditórios oriundos das Debêntures, bem como de todos e quaisquer outros direitos creditórios devidos pela 
Companhia em virtude da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios do Agronegócio”) aos certificados de 
recebíveis do agronegócio das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries da 286ª (ducentésima octogésima sexta) emissão da Securitiza-
dora ("CRA”), nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio, das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) Séries da 286ª (ducentésima octogésima sexta) Emissão da Eco 
Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela 
Conservas Oderich S.A.", a ser celebrado entre a Securitizadora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
instituição financeira com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas 4.200, bloco 8, 
salas 302B, 303B e 304B, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização”, 
respectivamente). Os CRA serão objeto de oferta pública de valores mobiliários, sujeita ao rito de registro automático de distribui-
ção perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos do artigo 26, inciso VIII, alínea “a”, da Resolução da CVM n° 
160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada ("Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, da Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada, da Resolução da CVM n° 60, de 23 de dezembro de 
2021, conforme alterada, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), de acordo com os termos e condições 
previstos no “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Garantia Firme e Melhores 
Esforços de Colocação, de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 286ª (Ducentési-
ma Octogésima Sexta) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre a Companhia, a instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela 
colocação dos CRA (“Coordenador Líder”), a Securitizadora e os Fiadores (“Contrato de Distribuição”), sendo que os CRA da 1ª 
(primeira) série (“CRA 1ª Série”) serão distribuídos sob o regime de garantia firme de colocação e, por sua vez, os CRA da 2ª 
(segunda) série (“CRA 2ª Série”) serão distribuídos sob o regime de melhores esforços de colocação. A descrição das característi-
cas essenciais da Emissão consta no Anexo I à presente ata, sem prejuízo de outras características a serem oportunamente 
negociadas e definidas livremente pelos representantes da Companhia, na Escritura de Emissão e nos demais documentos da 
Oferta;
(ii) sujeito à aprovação da matéria constante no item “i” da Ordem do Dia, autorizar a Companhia a constituir, como forma de 
assegurar o fiel, integral e pontual pagamento de toda e qualquer obrigação, principal ou acessória, presente ou futura, decorrente 
das Debêntures, observada a vinculação dos Direitos Creditórios do Agronegócio e das Garantias (conforme abaixo definido) aos 
CRA, bem como honorários e eventuais custos e/ou despesas incorridos pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciário e/ou pelos 
titulares dos CRA, inclusive em razão de atos que tenham que praticar por conta de: (i) inadimplemento, total ou parcial da 
Escritura de Emissão ou das obrigações assumidas pela Devedora e/ou pelos Fiadores no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária 
(conforme abaixo definido) ou dos demais documentos da Emissão e da Oferta; (ii) ocorrência ou decretação, conforme o caso, de 
vencimento antecipado de todo e qualquer montante de pagamento, valor nominal unitário das Debêntures, remuneração das 
Debêntures, encargos ordinários e/ou de mora, e outras despesas decorrentes das Debêntures; (iii) incidência de tributos, 
despesas gerais e indenizações, conforme aplicáveis, inclusive, sem limitação, por força da excussão das Garantias; (iv) excussão 
das Garantias, inclusive emolumentos e publicação dos anúncios dos leilões, conforme aplicável; (v) processos, procedimentos 
e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de direitos e prerrogativas da Securitizadora decorrentes 
da Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão Fiduciária, desde que devidamente comprovados; e (vi) recomposição do fundo 
de despesas a ser constituído no âmbito da Emissão e da Oferta, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Obrigações 
Garantidas”), cessão fiduciária, em favor da Securitizadora, sobre os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente (conforme abaixo 
definido), conforme as disposições do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Recebíveis e de Conta Vinculada em 
Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e a Securitizadora (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão 
Fiduciária”, respectivamente). Para os fins deste instrumento, (1) “Garantias” significa, em conjunto, a fiança prestada pelos 
Fiadores e a Cessão Fiduciária; e (2) “Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente” significa, em conjunto, (a) os direitos 
creditórios de titularidade da Devedora, presentes e futuros, incluindo, sem limitação, os seus respectivos acessórios, direitos 
indenizatórios e moratórios, garantias, privilégios, preferências, prerrogativas e ações, decorrentes das comercializações recorren-
tes de produtos manufaturados realizadas entre a Devedora e seus clientes, identificados por meio de relações apresentadas pelo 
banco depositário a ser definido no Contrato de Cessão Fiduciária (“Banco Depositário”) à Devedora por meio de comunicação 
eletrônica; e (b) 100% (cem por cento) dos direitos da Devedora sobre a conta corrente vinculada descrita no Contrato de Cessão 
Fiduciária ("Conta Vinculada”) e da totalidade dos recursos nela depositados (ou a serem nela recebidos ou depositados), seja a 
que título for, inclusive decorrentes do pagamento de boletos bancários emitidos por meio do sistema eletrônico do Banco 
Depositário, bem como todos os direitos deles decorrentes, independentemente de onde se encontrarem, inclusive em trânsito ou 
em fase de compensação bancária, assim como da própria Conta Vinculada;
(iii) autorização para que, uma vez aprovadas as matérias constantes nos itens “i” e “ii” da Ordem do Dia, a Companhia e seus 
representantes adotem todas e quaisquer medidas e celebrem todos os documentos necessários à Emissão e à Oferta, incluindo, 
sem limitação,  o Contrato de Distribuição, a Escritura de Emissão, o Contrato de Cessão Fiduciária, o Contrato de Conta Vinculada 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) e quaisquer outros instrumentos, procurações, contratos e/ou aditamentos 
aos instrumentos retromencionados e demais documentos necessários à concretização da Emissão e da Oferta; 
(iv) autorização à Companhia e aos seus representantes para praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
consubstanciadas nos itens “i” a “iii” acima, incluindo, mas não se limitando, à discussão, negociação, definição dos termos e 
condições da Emissão e/ou dos CRA, à constituição da Cessão Fiduciária e à contratação dos prestadores de serviços necessários 
à concretização da Emissão e da Oferta; e
(v) a ratificação de todos os atos já praticados anteriormente pela Companhia e/ou seus representantes relacionados às delibera-
ções descritas nos itens “i” a “iv” acima.
5. DELIBERAÇÕES: após o exame dos itens constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram 
por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, as seguintes resoluções abaixo:  
(i) aprovar a realização, pela Companhia, da Emissão de Debêntures, nos termos e condições previstos no Anexo I à presente ata, 
e à sua participação na operação de securitização que envolverá a emissão dos CRA e Oferta dos CRA;
(ii) autorizar a constituição, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, como forma de assegurar o pagamento das Obrigações 
Garantidas, de acordo com os termos e condições a serem previstos no Contrato de Cessão Fiduciária;
(iii) autorizar a Companhia e os seus representantes a adotarem todas e quaisquer medidas e celebrarem todos os documentos 
necessários à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, o Contrato de Distribuição, a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Cessão Fiduciária, o Contrato de Conta Vinculada e quaisquer outros instrumentos, procurações, contratos e/ou aditamentos aos 
instrumentos retromencionados e demais documentos necessários à concretização da Emissão e da Oferta;
(iv) autorizar a Companhia e os seus representantes a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
consubstanciadas nos itens “i” a “iii” acima, incluindo, mas não se limitando, à discussão, negociação, definição dos termos e 
condições da Emissão e/ou dos CRA, à constituição da Cessão Fiduciária e à contratação dos prestadores de serviços necessários 
à concretização da Emissão e da Oferta; e 
(v) ratificar todos os atos já praticados anteriormente pela Companhia e/ou seus representantes relacionados às deliberações 
descritas nesta ordem do dia, acima.
6. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: nada mais havendo a tratar, foi a ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os 
conselheiros presentes. A presente ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos. 
A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio da Companhia.

São Sebastião do Caí/RS, 27 de setembro de 2023.
      ______________________________       _________________________________
             Marcos Odorico Oderich                   Iguatemi Lúcio Moreira
                     Presidente                            Secretário 

Conselheiros presentes: Marcos Odorico Oderich, Iguatemi Lúcio Moreira e Carlos Henrique Oderich.
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